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   Prefeitura   Municipal   de   Estiva – MG
Semeando a Mudança
           CNPJ 18 675 918 0001 04 – AV. PREFEITO GABRIEL ROSA, 177, FONE: 35 3462 1241


Projeto de Lei no 039/2013, de 29 de novembro de 2013.

Altera dispositivos das Leis no 860/96 e no 861/96, ambas de 23 de dezembro de 1996, e da Lei no 1.277/11, de 11 de julho de 2011; revoga a Lei no 1.066/05, de 25 de fevereiro de 2005; e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, João Marques Ferreira, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1o – O artigo 2o da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o – A estrutura organizacional básica da Prefeitura Municipal de Estiva compõe-se dos seguintes órgãos:

I – Gabinete do Prefeito:


1 – Gabinete do Vice-Prefeito;


2 – Conselho de Assuntos Municipais;


3 – Assessoria Jurídica;

II – Secretaria Municipal de Administração:


1 – Guarda Municipal;


2 – Diretoria Municipal de Recursos Humanos;

III – Secretaria Municipal de Finanças:


1 – Diretoria Municipal de Finanças;

IV – Secretaria Municipal de Obras;

V – Secretaria Municipal de Educação;

VI – Secretaria Municipal de Saúde:


1 – Diretoria Municipal de Atenção Básica;

VII – Secretaria Municipal de Governo, Juventude, Esportes e Lazer:

 
1 – Diretoria Municipal de Compras e Licitações;


2 – Diretoria Municipal de Esportes e Lazer;

VIII – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo:


1 – Diretoria Municipal de Turismo;

IX – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:


1 – Diretoria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

X – Secretaria Municipal de Transportes:


1 – Diretoria Municipal de Transportes;

XI – Secretaria Municipal de Controle Interno;

XII – Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social.” (NR)

Art. 2o – As subseções da Seção I do Capítulo II da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passam a intitular-se, nesta ordem, “SUBSEÇÃO I – DO GABINETE DO VICE-PREFEITO”, “SUBSEÇÃO II – DO CONSELHO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS” e “SUBSEÇÃO III – DA ASSESSORIA JURÍDICA”.

Art. 3o – O caput do artigo 6o da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar com a seguinte redação, mantidos seus incisos:

“Art. 6o – À Assessoria Jurídica compete:

..................................................................” (NR)
Art. 4o – A Seção II do Capítulo II da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a intitular-se “SEÇÃO II – DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO”.

Art. 5o – O artigo 7o da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7o – À Secretaria Municipal de Administração compete:

I – Formular, executar e avaliar a política de gestão de recursos humanos da Prefeitura;

II – Instaurar processos administrativos disciplinares para apuração de possíveis irregularidades no serviço público municipal;

III – Planejar o uso do espaço físico pelos órgãos da Administração Municipal;

IV – Implementar procedimentos que promovam a modernização e a eficiência administrativas;

V – Manter organizados e protegidos os arquivos da Prefeitura;
VI – Administrar o serviço de segurança do Município;

VII – Coordenar o planejamento estratégico da Prefeitura;

VIII – Assessorar o Prefeito em assuntos de planejamento e na elaboração da mensagem anual à Câmara Municipal;

IX – Formular, executar e avaliar as políticas municipais de comunicação social, transparência e participação popular;
X – Coordenar as atividades da Guarda Municipal e da Diretoria Municipal de Recursos Humanos.” (NR)
Art. 6o – Ficam extintos os cargos de provimento em comissão de Diretor Municipal de Controle Interno e Patrimônio, Diretor Municipal de Cultura, Controlador Interno, Tesoureiro e Encarregado de Serviços Internos Nível II.

Art. 7o – O caput do artigo 6o da Lei no 1.277, de 11 de julho de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação, mantido seu parágrafo único:
“Art. 6o – Será exigido como requisito para investidura no emprego público comissionado de Encarregado o ensino fundamental completo.
..................................................................” (NR)
Art. 8o – Fica extinta uma das 2 (duas) vagas destinadas à Assessoria Jurídica.

Art. 9o – Fica criada a Secretaria Municipal de Controle Interno, com o respectivo cargo de Secretário Municipal.

Art. 10 – A Subseção IV da Seção II do Capítulo II da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a intitular-se “SUBSEÇÃO IV – DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO”.

Art. 11 – O caput do artigo 11 da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar com a seguinte redação, mantidos seus incisos:

“Art. 11 – À Secretaria Municipal de Controle Interno compete:

..................................................................” (NR)
Art. 12 – O artigo 9o da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9o – À Diretoria Municipal de Recursos Humanos compete:

I – Promover o assentamento dos registros de pessoal relativos à situação contratual de trabalho;

II – Elaborar a folha de pagamento dos servidores municipais;

III – Organizar as atividades de protocolo de entrada, saída e tramitação de documentos no âmbito da diretoria;

IV – Organizar e executar as atividades necessárias ao recrutamento, seleção e treinamento de recursos humanos;

V – Organizar a planta de cargos e administrar a movimentação funcional dos servidores municipais;

VI – Assessorar o Prefeito em assuntos de administração interna da Prefeitura, no âmbito de sua competência.” (NR)

Art. 13 – A Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Cultura passa a denominar-se Secretaria Municipal de Governo, Juventude, Esportes e Lazer.

§ 1o – A Diretoria Municipal de Esportes passa a denominar-se Diretoria Municipal de Esportes e Lazer, ficando subordinada à Secretaria Municipal de Governo, Juventude, Esportes e Lazer.

§ 2o – A Diretoria Municipal de Compras e Licitação deixa de fazer parte da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Administração, passando a ficar subordinada à Secretaria Municipal de Governo, Juventude, Esportes e Lazer.

Art. 14 – A Seção V do Capítulo II da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a intitular-se “SEÇÃO V – DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, JUVENTUDE, ESPORTES E LAZER”.

Art. 15 – O artigo 16 da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16 – À Secretaria Municipal de Governo, Juventude, Esportes e Lazer compete:

I – Desenvolver a articulação político-institucional com os Governos Federal e Estadual, órgãos de representação regional, entidades municipalistas, prefeituras, deputados e senadores;

II – Gerir convênios, contratos e ajustes firmados pelo Município, analisando sua conveniência e acompanhando sua execução;

III – Coordenar a captação de recursos de outras esferas de governo e a celebração de parcerias público-privadas;
IV – Promover atividades de licitação para aquisição de materiais, contratação de serviços e alienação de bens móveis e imóveis;

V – Cadastrar fornecedores de bens materiais;

VI – Administrar os almoxarifados da Prefeitura;

VII – Receber, guardar e distribuir os materiais e equipamentos necessários ao funcionamento dos órgãos da Administração Municipal;

VIII – Executar as atividades de movimentação, tombamento, baixa e inventário dos bens móveis e imóveis do Município;

IX – Formular, executar e avaliar a política municipal de esportes e lazer;
X – Coordenar as atividades das Diretorias Municipais de Esportes e Lazer e de Compras e Licitação.” (NR)
Art. 16 – Fica criada a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, com o respectivo cargo de Secretário Municipal.

Parágrafo único – A Diretoria Municipal de Turismo e Lazer passa a denominar-se Diretoria Municipal de Turismo, ficando subordinada à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 17 – O Capítulo II da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar acrescido da “SEÇÃO VII – DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO” e do seguinte artigo 20-A:

“Art. 20-A – À Secretaria Municipal de Cultura e Turismo compete:

I – Formular, executar e avaliar as políticas municipais de cultura e turismo;

II – Desenvolver e apoiar, em parceria com a iniciativa privada e o terceiro setor, ações, programas e projetos relacionados à cultura, ao turismo e ao patrimônio histórico e artístico;

III – Elaborar e divulgar o calendário anual de eventos do município;

IV – Articular-se com outros municípios, órgãos estaduais e federais, instituições de ensino e pesquisa, organizações não-governamentais, grupos e movimentos que desenvolvam atividades ligadas à cultura, à arte, ao turismo e à memória;

V – Promover a proteção, a preservação e a difusão do patrimônio histórico e artístico do município, material e imaterial, por meio da educação, conscientização e mobilização social;

VI – Identificar, registrar e difundir os atrativos turísticos locais;

VII – Administrar os espaços culturais do Município, entre os quais o Clube Literário e Recreativo de Estiva, a Casa da Cultura, a Casa da Música e as Bibliotecas Municipais;

VIII – Coordenar as atividades da Diretoria Municipal de Turismo.”
Art. 18 – A Diretoria Municipal de Ação Social passa a denominar-se Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social.

Art. 19 – A Subseção I da Seção VI do Capítulo II da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a intitular-se “SUBSEÇÃO II – DA DIRETORIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL”.

Art. 20 – O caput do artigo 20 da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar com a seguinte redação, mantidos seus incisos:

“Art. 20 – À Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social compete:
..................................................................” (NR)

Art. 21 – Fica criada a Diretoria Municipal de Atenção Básica, com o respectivo cargo de Diretor Municipal, subordinada à Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 22 – A Seção VI do Capítulo II da Lei no 860/96, com redação dada pela Lei no 985/01, passa a vigorar acrescido da “SUBSEÇÃO I – DA DIRETORIA MUNICIPAL DE ATENÇÃO BÁSICA” e do seguinte artigo 19-A:

“Art. 19-A – À Diretoria Municipal de Atenção Básica compete:

I – Planejar, coordenar e acompanhar a gestão das ações e dos serviços de atenção básica à saúde;

II – Elaborar e executar normas e protocolos de serviços que garantam agilidade, qualidade e resolutividade da assistência;

III – Promover a realização de eventos de capacitação dos profissionais de saúde que atuam na atenção básica; 
IV – Acompanhar a execução de programas estratégicos de prevenção, orientação e promoção à saúde;

V – Monitorar o cumprimento de normas técnicas, administrativas e legais;

VI – Avaliar a necessidade de aquisição, conserto e manutenção de equipamentos, materiais e da estrutura física das unidades de saúde;

VII – Liderar, motivar e articular a equipe de saúde multidisciplinar para realização das atividades assistenciais;

VIII – Manter arquivo, controle e registro das atividades desenvolvidas em sua área de atuação;

IX – Executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.”
Art. 23 – O artigo 58 da Lei no 861/96, com redação dada pela Lei no 986/01 alterada pela Lei no 1.064/05, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 58 – Poderão ser concedidos aos ocupantes de cargos efetivos, a título de mérito, os seguintes percentuais:

I – 5% (cinco por cento) para cada 200 (duzentos) pontos, por participação em cursos e/ou atividades que se destinem ao aperfeiçoamento profissional, quando somados os pontos dos títulos:

a) 2 (dois) pontos por curso com duração de até 20 horas;

b) 5 (cinco) pontos por curso com duração de 21 até 50 horas; 

c) 10 (dez) pontos para cursos com duração de 51 até 100 horas;

d) 20 (vinte) pontos para cursos com duração de 101 até 300 horas;

e) 30 (trinta) pontos para cursos com duração acima de 300 horas.

II – 3% (três por cento) para os servidores com formação em nível técnico profissionalizante, desde que a formação seja específica para a sua área de atuação;

III – 8% (oito por cento) para os servidores com formação em nível superior;
IV – 10% (dez por cento) para os servidores com formação em pós-graduação lato sensu, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

V – 15% (quinze por cento) para os servidores com mestrado;
VI - 20% (vinte por cento) para os servidores com doutorado;
§ 1o – A concessão de que trata o caput deste artigo não se incorpora definitivamente aos vencimentos e somente poderá ser efetivada:

I – Para cursos oficiais reconhecidos pelo Ministério da Educação e/ou credenciados pela Secretaria de Estado da Educação;

II – Se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e os acréscimos dela decorrentes, mediante apresentação de estimativa de impacto orçamentário-financeiro;

III – Se houver autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

IV – Se forem obedecidos os limites impostos pela Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

§ 2o – Não serão aplicados os percentuais de mérito previstos no caput caso a formação esteja prevista como requisito de investidura para o emprego.” (NR)

Art. 24 – O artigo 74 da Lei no 861/96, com redação dada pela Lei no 986/01, passa a vigorar com a seguinte redação, mantidos seus parágrafos:

“Art. 74 – Ressalvados os casos previstos na Constituição Federal, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.

..................................................................” (NR)
Art. 25 – O artigo 75 da Lei no 861/96, com redação dada pela Lei no 986/01, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 75 – O servidor não receberá acréscimo em sua remuneração ao exercer mais de um cargo em comissão ou pela participação em órgão de deliberação coletiva.” (NR)
Art. 26 – Os cargos que sofreram mudança em suas atribuições por força desta lei passam a figurar da seguinte forma no Anexo I da Lei no 860/96, modificado pela Lei no 985/01 e suas alterações posteriores:

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

	Código
	EPC-02


Atribuições:

1 – Formular, executar e avaliar a política de gestão de recursos humanos da Prefeitura;

2 – Instaurar processos administrativos disciplinares para apuração de possíveis irregularidades no serviço público municipal;

3 – Planejar o uso do espaço físico pelos órgãos da Administração Municipal;

4 – Implementar procedimentos que promovam a modernização e a eficiência administrativas;

5 – Manter organizados e protegidos os arquivos da Prefeitura;
6 – Administrar o serviço de segurança do Município;

7 – Coordenar o planejamento estratégico da Prefeitura;

8 – Assessorar o Prefeito em assuntos de planejamento e na elaboração da mensagem anual à Câmara Municipal;

9 – Formular, executar e avaliar as políticas municipais de comunicação social, transparência e participação popular;
10 – Coordenar as atividades da Guarda Municipal e da Diretoria Municipal de Recursos Humanos.

	Requisito para provimento:
	Ensino superior completo


	Recrutamento:
	Amplo


SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO, JUVENTUDE, ESPORTES E LAZER
	Código
	EPC-05


Atribuições:

1 – Desenvolver a articulação político-institucional com os Governos Federal e Estadual, órgãos de representação regional, entidades municipalistas, prefeituras, deputados e senadores;

2 – Gerir convênios, contratos e ajustes firmados pelo Município, analisando sua conveniência e acompanhando sua execução;

3 – Coordenar a captação de recursos de outras esferas de governo e a celebração de parcerias público-privadas;
4 – Promover atividades de licitação para aquisição de materiais, contratação de serviços e alienação de bens móveis e imóveis;

5 – Cadastrar fornecedores de bens materiais;

6 – Administrar os almoxarifados da Prefeitura;

7 – Receber, guardar e distribuir os materiais e equipamentos necessários ao funcionamento dos órgãos da Administração Municipal;

8 – Executar as atividades de movimentação, tombamento, baixa e inventário dos bens móveis e imóveis do Município;

9 – Formular, executar e avaliar a política municipal de esportes e lazer;
10 – Coordenar as atividades das Diretorias Municipais de Esportes e Lazer e de Compras e Licitação.

	Requisito para provimento:
	Ensino médio completo


	Recrutamento:
	Amplo


DIRETOR MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS

	Código
	EPC-10


Atribuições:

1 – Promover o assentamento dos registros de pessoal relativos à situação contratual de trabalho;
2 – Elaborar a folha de pagamento dos servidores municipais;

3 – Organizar as atividades de protocolo de entrada, saída e tramitação de documentos no âmbito da diretoria;

4 – Organizar e executar as atividades necessárias ao recrutamento, seleção e treinamento de recursos humanos;

5 – Organizar a planta de cargos e administrar a movimentação funcional dos servidores municipais;

6 – Assessorar o Prefeito em assuntos de administração interna da Prefeitura, no âmbito de sua competência.
	Requisito para provimento:
	Ensino médio completo


	Recrutamento:
	Amplo


SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
	Código
	EPC-14


Atribuições:

1 – Formular, executar e avaliar as políticas municipais de cultura e turismo;
2 – Desenvolver e apoiar, em parceria com a iniciativa privada e o terceiro setor, ações, programas e projetos relacionados à cultura, ao turismo e ao patrimônio histórico e artístico;

3 – Elaborar e divulgar o calendário anual de eventos do município;

4 – Articular-se com outros municípios, órgãos estaduais e federais, instituições de ensino e pesquisa, organizações não-governamentais, grupos e movimentos que desenvolvam atividades ligadas à cultura, à arte, ao turismo e à memória;

5 – Promover a proteção, a preservação e a difusão do patrimônio histórico e artístico do município, material e imaterial, por meio da educação, conscientização e mobilização social;

6 – Identificar, registrar e difundir os atrativos turísticos locais;

7 – Administrar os espaços culturais do Município, entre os quais o Clube Literário e Recreativo de Estiva, a Casa da Cultura, a Casa da Música e as Bibliotecas Municipais;

8 – Coordenar as atividades da Diretoria Municipal de Turismo.
	Requisito para provimento:
	Ensino médio completo


	Recrutamento:
	Amplo


Art. 27 – O Anexo I da Lei no 860/96, modificado pela Lei no 985/01 e suas alterações posteriores, passa a vigorar acrescido do seguinte cargo e suas respectivas atribuições e especificações:

DIRETOR MUNICIPAL DE ATENÇÃO BÁSICA
	Código
	EPC-21


1 – Planejar, coordenar e acompanhar a gestão das ações e dos serviços de atenção básica à saúde;

2 – Elaborar e executar normas e protocolos de serviços que garantam agilidade, qualidade e resolutividade da assistência;

3 – Promover a realização de eventos de capacitação dos profissionais de saúde que atuam na atenção básica; 

4 – Acompanhar a execução de programas estratégicos de prevenção, orientação e promoção à saúde;

5 – Monitorar o cumprimento de normas técnicas, administrativas e legais;

6 – Avaliar a necessidade de aquisição, conserto e manutenção de equipamentos, materiais e da estrutura física das unidades de saúde;

7 – Liderar, motivar e articular a equipe de saúde multidisciplinar para realização das atividades assistenciais;

8 – Manter arquivo, controle e registro das atividades desenvolvidas em sua área de atuação;

9 – Executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.
	Requisito para provimento:
	Ensino superior completo


	Recrutamento:
	Amplo


Art. 28 – O Anexo I da Lei no 860/96, modificado pela Lei no 985/01 e suas alterações posteriores, passa a vigorar com as seguintes mudanças de nomenclaturas e códigos em cargos de provimento em comissão: Secretário Municipal de Controle Interno (EPC-10), Diretor Municipal de Esportes e Lazer (EPC-15), Diretor Municipal de Turismo (EPC-16), Diretor Municipal de Desenvolvimento Social (EPC-17) e Diretor Municipal de Compras e Licitações (EPC-20).
Art. 29 – O Anexo I da Lei no 861/96, modificado pela Lei no 986/01 e suas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:

	ANEXO I

	CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO – CPC

	Código
	Denominação
	No de cargos
	Nível
	Escolaridade

	
	
	
	
	

	EPC-01
	Chefe de Gabinete
	1
	CC-5
	Ensino superior completo

	EPC-02
	Secretário Municipal de Administração
	1
	CC-5
	Ensino superior completo

	EPC-03
	Secretário Municipal de Obras
	1
	CC-5
	Ensino superior completo

	EPC-04
	Secretário Municipal de Educação
	1
	CC-5
	Ensino superior completo

	EPC-05
	Secretário Municipal de Governo, Juventude, Esportes e Lazer
	1
	CC-5
	Ensino médio completo

	EPC-06
	Secretário Municipal de Transportes
	1
	CC-5
	Ensino médio completo

	EPC-07
	Secretário Municipal de Saúde
	1
	CC-5
	Ensino superior completo

	EPC-08
	Assessor Jurídico
	1
	CC-5
	Ensino superior completo

	EPC-09
	Diretor Municipal de Finanças
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-10
	Secretário Municipal de Controle Interno
	1
	CC-5
	Ensino médio completo

	EPC-11
	Diretor Municipal de Recursos Humanos
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-12
	Diretor Municipal de Agricultura e

Meio Ambiente
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-13
	Diretor Municipal de Transportes
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-14
	Secretário Municipal de Cultura e Turismo
	1
	CC-5
	Ensino médio completo

	EPC-15
	Diretor Municipal de Esportes e Lazer
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-16
	Diretor Municipal de Turismo
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-17
	Diretor Municipal de Desenvolvimento Social
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-18
	Chefe de Setor
	5
	CC-1
	Ensino fundamental completo

	EPE-19
	Encarregado
	10
	CC-1
	Ensino fundamental completo

	EPC-20
	Diretor Municipal de Compras e Licitações
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-21
	Diretor Municipal de Atenção Básica
	1
	CC-2
	Ensino médio completo

	EPC-22
	Secretário Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente
	1
	CC-5
	Ensino superior completo

	EPC-23
	Secretário Municipal de Finanças
	1
	CC-5
	Ensino superior completo

	EPC-24
	Chefe da Guarda Municipal
	1
	CC-2
	Ensino médio completo


Art. 30 – O Anexo I da Lei no 860/96, modificado pela Lei no 985/01 e suas alterações posteriores, e o Anexo II da Lei no 861/96, modificado pela Lei no 986/01 e suas alterações posteriores, passam a prever 20 (vinte) vagas para o emprego público efetivo de Auxiliar Administrativo, 2 (duas) vagas para o emprego público efetivo de Advogado e 2 (duas) vagas para o emprego público efetivo de Médico Pediatra.
Art. 31 – Os empregos públicos efetivos de Auxiliar de Serviços Gerais e Ajudante de Serviços Municipais passam a ter a mesma nomenclatura, de Auxiliar de Serviços Gerais, sob o código EPE-01, com 40 vagas, no Anexo II da Lei no 861/96, modificado pela Lei no 986/01 e suas alterações posteriores.

§ 1o – O emprego público efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais passa a figurar com as seguintes súmula e atribuições no Anexo I da Lei no 860/96, modificado pela Lei no 985/01 e suas alterações posteriores:

Súmula: Executar tarefas de apoio operacional e/ou administrativo nas mais diversas áreas da Prefeitura.
Atribuições:

1 – Zelar pela guarda e conservação do material de trabalho;

2 – Atender às normas de segurança e higiene do trabalho;

3 – Executar trabalhos de apoio operacional e/ou administrativo;

4 – Executar outras atividades similares por demanda do seu chefe imediato, de acordo com as atividades abaixo discriminadas.
§ 2o – O emprego público efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais compreende as atividades de Ajudante de Obras, Ajudante de Oficial, Cantineiro, Coletor de Lixo, Coveiro, Faxineiro, Gari, Jardineiro, Magarefe, Vigia e Zelador.

Art. 32 – Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei no 1.066/05, de 25 de fevereiro de 2005

Art. 33 – Esta lei entra em vigor no dia 1o de janeiro de 2014.

Estiva, 29 de novembro de 2013.

João Marques Ferreira

Prefeito Municipal

Justificativa

Senhora presidenta,

Nobres edis,

O objetivo do presente projeto de lei é ajustar o organograma da Prefeitura às prioridades da atual gestão e, sobretudo, à realidade do município de Estiva.


A proposta que ora encaminhamos ao egrégio parlamento municipal não provocará aumento de cargos de confiança, nem rebaixamento de exigências para provimento, nem perda de direitos para os servidores. A presente proposição, aliás, terá como consequência imediata, caso aprovada, a redução da quantidade de cargos da Prefeitura.

Diante do exposto, solicitamos que este projeto de lei de reforma administrativa seja apreciado pelo plenário dessa honrada edilidade em regime de urgência e esperamos que a matéria mereça a aprovação dos nobres representantes do povo estivense.


Estiva, 29 de novembro de 2013.

João Marques Ferreira

Prefeito Municipal
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